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Oposição parlamentar x unidade socialista tó 
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nquanto nos concêlimmiarisr^fnento orgânico da oposição, até 
18 horas por dia em reuniões e porque um de seus integrantes pode 

vir a ser governo ainda em 88. A 
unidade socialista precisa se consti­
tuir num dos elementos a compor 
uma ampla Frente Progressista que 
inclui largas parcelas do PMDB, do 
PTB, do PFL (os dissidentes) além, 
é claro, dos partidos de esquerda 
cujos parlamentares —enquanto 
parlamentares e não enquanto par­
tidos— já estarão integrados à 
unidade socialista. 

A unidade socialista não exclui, 
portanto, a ampla frente progressis­
ta necessária à execução de muitas 
das enormes tarefas de um desen­
volvimento independente do Brasil, 
a ser expresso num verdadeiro 
projeto nacional. 

A unidade socialista é, todavia, 
absolutamente necessária em pri­
meiro lugar à defesa permanente 
dos interesses do mundo do trabalho 
em relação ao capital, cujas contra­
dições tendem a se aguçar. Em 
segundo lugar, para procurar im­
primir uma linha mais transforma­
dora e revolucionária tanto à acão 

em sessões de votação na 
Assembleia Nacional Constituinte, o 
Brasil ai fora desmorona, decorrên­
cia de um desgoverno que assusta a 
todos. Corremos o risco de ao 
terminarmos de escrever a Consti­
tuição do Brasil, não haver mais 
Brasil. 

Justíssima, assim, a proposta do 
deputado César Maia (PDT-RJ), no 
sentido de melhor organizar a oposi­
ção parlamentar ao governo Sarney. 
A ideia, previamente debatida com 
alguns companheiros do MUP-
PMDB era, no entanto, mais ampla 
e mais flexível. Ou pelo menos assim 
a entendemos. A proposta incluía os 
componentes oposicionistas de fisca­
lização, denúncia e contribuição 
propositiva para a conjuntura ime­
diata. Mas visava também articular, 
num plano mais permanente, a 
unidade das forças socialistas no 
Parlamento. 

A estruturação de uma Unidade 
Parlamentar Socialista pode, efeti-
vamente, ser mais que o apnmora-

política oposicionista no cotidianò 
como a projetos de governos muni­
cipais, estaduais e ao futuro governo 
nacional, se dele participar a es­
querda brasileira. A inclusão do 
componente revolucionário no pro­
cesso político não é, evidentemente, 
a insurreição popular armada, mas 
o aprofundamento democrático e 
social de cada passo político empre­
endido. 

Claro que se iniciando no Parla­
mento nacional e se desdobrando 
para os Estados e municípios, dentro 
e fora dos parlamentos, a unidade' 
socialista teria momentos de maior 
e menor intensidade' unitária. As 
eleições em dois turnos, este ano, 
representarão, de pronto, um exce­
lente teste para nossa capacidade 
política. Sabemos distinguir entre a 
afirmação de propostas e ideias de 
cada grupo ou partido e o compro­
misso com os interesses do povo no 
sentido de derrotar a direita entre-
guista, conservadora e autoritária 
tanto no plano municipal, como no 
plano nacional? Em alguns casos a 
união das forças populares não 

poderá ocorrer apenas no 2o turno, 
pois haverá o risco de nenhum dos 
concorrentes chegar lá. Em outros 
casos a unidade socialista terá que 
se compor ainda no Io turno com 
outras forças progressistas para 
derrotar o inimigo maior. 

E na eleição presidencial? Mais do 
que nunca a existência de um fórum 
para a formulação de propostas ao 
candidato comum das esquerdas ou 
para constar dos vários programas 
que se unificarão (temos que acredi­
tar nisso) no 2o turno é absolutamen­
te necessário. A unidade socialista 
parlamentar poderia representar o 
próximo passo da esquerda para 
ampliar a extraordinária experiên­
cia construtiva e vitoriosa da sua 
ação unitária na Constituinte, onde 
ficou claro que a unidade socialista 
não estreita nossa articulação, mas 
a amplia e nos possibilita uma 
melhor participação nas frentes 
progressistas. 

DOMINGOS LiONEUl NETO, 
daputodo fedaral (PMDB-BA). 
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